
 

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA 

JORNAL OFICIAL 
Segunda-feira, 7 de novembro de 2022 

 

Série 

 

Número 198 2.º Suplemento 

Sumário 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1025/2022 

Autoriza a expropriação, pelo valor global de € 2.700,00 da parcela de terreno n.º 6, 
da planta parcelar da obra de “Estabilização da Encosta Sobranceira ao Túnel do Dr. 
João Abel de Freitas - Nó dos Viveiros”. 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1026/2022 
Autoriza a expropriação, pelo valor global de € 4.288,89 da parcela de terreno 
n.º 240, da planta parcelar da obra de “Construção da Via 
Rápida - Funchal/Aeroporto - 2.ª Fase - Troço Cancela/Aeroporto”. 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1027/2022 

Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 6.000,00, 
da parcela de terreno n.º 413, da planta parcelar da obra de “Regularização e 
Canalização da Ribeira Brava, a montante da Meia Légua”. 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1028/2022 
Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 2.796,04 da 
parcela de terreno n.º 2/1, da planta parcelar da obra de “Infraestruturas de Acesso e 
Segurança nas Zonas Altas de São Roque - 1.ª Fase (Jamboeiro - 
Galeão - Bugiaria)”. 

 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1029/2022 

Declara de utilidade pública a expropriação dos bens imóveis, suas benfeitorias e 
todos os direitos e ónus a ele inerentes e/ou relativos (usufrutos, servidões e 
serventias, colonias, arrendamentos, acessões, regalias, águas, pertences e 
acessórios, prejuízos emergentes da cessação de atividade e todos e quaisquer outros 
sem reserva alguma), por os mesmos serem necessários à execução da obra de 
“Infraestruturas de Acesso e Segurança nas Zonas Altas de São Roque - 1.ª Fase 
(Jamboeiro - Galeão - Bugiaria)”, cujo procedimento expropriativo é desencadeado 
na Direção Regional do Património. 

 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1030/2022 

Autoriza o pagamento da trigésima quinta prestação do Acordo de Regularização de 
Dívida, celebrado em 11 de junho de 2014, na importância de € 67.144,76. 



2 - S  
Número 198 

7 de novembro de 2022 

 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1025/2022 
 

Sumário: 

Autoriza a expropriação, pelo valor global de € 2.700,00 da parcela de terreno n.º 6, da planta parcelar da obra de “Estabilização da 

Encosta Sobranceira ao Túnel do Dr. João Abel de Freitas - Nó dos Viveiros”. 

 
Texto: 
Resolução n.º 1025/2022. 
Considerando que a obra de “Estabilização da Encosta Sobranceira ao Túnel do Dr. João Abel de Freitas - Nó dos 

Viveiros” abarca propriedades cuja expropriação se torna indispensável; 
Considerando que pela Resolução n.º 1076/2017, de 21 de dezembro, foi declarada de utilidade pública a expropriação dos 

bens imóveis, suas benfeitorias e todos os direitos a eles inerentes, com vista à execução da obra acima identificada, da qual 
faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de novembro de 2022, resolve: 
 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código das Expropriações, pelo valor global de 2.700,00€ (dois mil e 

setecentos euros), a parcela de terreno n.º 6, da planta parcelar da obra, cujos titulares são: Leonardo Filipe Fernandes 
Correia e mulher Celina José Olim Martins Correia. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação amigável. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, em representação da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 

respetiva escritura. 
 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na Classificação 

Orgânica 45 9 50 02 07, Projeto 50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, complementada com o respetivo 
n.º de compromisso. 

 

Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 

 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1026/2022 
 

Sumário: 

Autoriza a expropriação, pelo valor global de € 4.288,89 da parcela de terreno n.º 240, da planta parcelar da obra de “Construção da Via 

Rápida - Funchal/Aeroporto - 2.ª Fase - Troço Cancela/Aeroporto”. 

 
Texto: 
Resolução n.º 1026/2022. 
Considerando que a obra de “Construção da Via Rápida - Funchal/Aeroporto - 2.ª Fase - Troço Cancela/Aeroporto”, 

abarca propriedades cuja expropriação se torna indispensável; 
Considerando que pela Resolução n.º 393/98, de 8 de abril, foi declarada de utilidade pública a expropriação das parcelas 

de terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a elas inerentes e ou relativos, com vista à execução da obra acima 
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela. 

O Conselho do Governo, reunido em plenário em 3 de novembro de 2022, resolve: 
 
1.  Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código das Expropriações, pelo valor global de € 4.288,89 (quatro mil e 

duzentos e oitenta e oito euros e oitenta e nove cêntimos), a parcela de terreno n.º 240, da planta parcelar da obra, cuja 
titular é a sociedade denominada por “ALPHABETPASSION, LDA”. 

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de expropriação amigável. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, em representação da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 

respetiva escritura. 
 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na Classificação 

Orgânica 45 9 50 02 07, Projeto 50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, complementada com o respetivo 
n.º de compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
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Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1027/2022 

 
Sumário: 
Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 6.000,00, da parcela de terreno n.º 413, da planta parcelar da 
obra de “Regularização e Canalização da Ribeira Brava, a montante da Meia Légua”. 

 
Texto: 
Resolução n.º 1027/2022. 
Considerando a execução da obra de “Regularização e Canalização da Ribeira Brava, a montante da Meia Légua”; 
Considerando que a prossecução do interesse público inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens imóveis 

de propriedade privada;   
Considerando que foi firmado acordo entre a entidade adquirente e a parte cedente quanto ao montante indemnizatório 

apurado, no âmbito da tentativa de aquisição por via do direito privado.  
O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de novembro de 2022, resolve: 
 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo valor global de 

€ 6.000,00 (seis mil euros), a parcela de terreno n.º 413, da planta parcelar da obra, cujos titulares são: João Carlos 
Queimado da Fonseca e mulher Sandra Luísa da Côrte Pestana Fonseca.   

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, em representação da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 

respetiva escritura. 
 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na Classificação 

Orgânica 45 9 50 02 07, Projeto 50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, complementada com o respetivo 
n.º de compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1028/2022 
 

Sumário: 
Autoriza a aquisição, pela via do direito privado e pelo valor global de € 2.796,04 da parcela de terreno n.º 2/1, da planta parcelar da obra 
de “Infraestruturas de Acesso e Segurança nas Zonas Altas de São Roque - 1.ª Fase (Jamboeiro - Galeão - Bugiaria)”. 
 
Texto: 
Resolução n.º 1028/2022. 
Considerando a execução da obra de “Infraestruturas de Acesso e Segurança nas Zonas Altas de São Roque - 1.ª Fase 

(Jamboeiro - Galeão - Bugiaria)”; 
Considerando que a prossecução do interesse público inerente a esta obra torna indispensável a aquisição de bens imóveis 

de propriedade privada;   
Considerando que foi firmado acordo entre a entidade adquirente e a parte cedente quanto ao montante indemnizatório 

apurado, no âmbito da tentativa de aquisição por via do direito privado.  
O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de novembro de 2022, resolve: 
 
1.  Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo valor global de 

€ 2.796,04 (dois mil e setecentos e noventa e seis euros e quatro cêntimos), a parcela de terreno n.º 2/1, da planta 
parcelar da obra, cujos titulares são: José Graciano Mendes de Goes e mulher Maria Isabel da Silva Pinto Correia 
Mendes de Goes.   

 
2.  Aprovar a minuta de escritura de aquisição. 
 
3.  Mandatar o Secretário Regional das Finanças para, em representação da Região Autónoma da Madeira, outorgar a 

respetiva escritura. 
 
4.  Determinar que a presente despesa tem cabimento no orçamento da Região Autónoma da Madeira, na Classificação 

Orgânica 45 9 50 02 07, Projeto 50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0, complementada com o respetivo 
n.º de compromisso. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1029/2022 
 

Sumário: 
Declara de utilidade pública a expropriação dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os direitos e ónus a ele inerentes e/ou relativos 
(usufrutos, servidões e serventias, colonias, arrendamentos, acessões, regalias, águas, pertences e acessórios, prejuízos emergentes da 
cessação de atividade e todos e quaisquer outros sem reserva alguma), por os mesmos serem necessários à execução da obra de 
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“Infraestruturas de Acesso e Segurança nas Zonas Altas de São Roque - 1.ª Fase (Jamboeiro - Galeão - Bugiaria)”, cujo procedimento 
expropriativo é desencadeado na Direção Regional do Património. 

 
Texto: 
Resolução n.º 1029/2022. 
Considerando que a Região Autónoma da Madeira tem definida a execução da obra de “Infraestruturas de Acesso e 

Segurança nas Zonas Altas de São Roque - 1.ª Fase (Jamboeiro - Galeão - Bugiaria)”; 
Considerando que foi autorizada a Resolução de Expropriar dos imóveis necessários à obra antes identificada, ao abrigo do 

artigo 10.º do Código das Expropriações; 
Considerando que foi promovida a tentativa de aquisição pela via do direito privado, nos termos do disposto no artigo 11.º 

do Código das Expropriações, tendo, para o efeito, sido notificados os proprietários das parcelas imprescindíveis à realização 
da obra, bem como sido efetuada a publicitação da existência de propostas através de edital; 

Considerando que nos mencionados locais existem atualmente grandes dificuldades, por falta de acessos, nas ações de 
socorro e de combate a incêndios florestais, o que obsta a uma pronta e rápida intervenção, na ocorrência de uma eventual 
necessidade; 

Considerando que se torna então necessário construir uma estrutura de acesso e segurança entre vários sítios das zonas 
altas de São Roque, de forma a garantir a salvaguarda e proteção de vidas e bens da população local; 

Considerando que a construção da sobredita obra irá dotar, por conseguinte, os sítios acima referidos (Jamboeiro, Galeão e 
Bugiaria) de adequadas condições de combate aos incêndios e prestação de ações de socorro; 

Considerando que a aludida obra contempla a construção de três troços de estrada, devidamente pavimentados, totalizando 
a área de 3.140,00 m2 de extensão, incluindo uma rede de combate a incêndios e um reservatório de água com 1.500,00 m3 de 
capacidade; 

Considerando que, no que concerne ao enquadramento da intervenção em instrumento de gestão territorial, para a área 
afeta à Obra de “Infraestruturas de Acesso e Segurança nas Zonas Altas de São Roque - 1.ª Fase (Jamboeiro - Galeão - 
Bugiaria)”, aferiu-se que de acordo com a Planta de Ordenamento do Plano Diretor Municipal do Funchal, a obra preconizada 
insere-se em zonas de “Solo Rústico”, classificado em “Espaços Florestais” e em “Espaços Habitacionais”, classificado em 
“Áreas Periféricas”; 

Considerando que os imóveis identificados e assinalados no anexo I e delimitados na planta parcelar que define os limites 
das áreas a expropriar, se encontram em zona determinante para a obra. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 3 de novembro de 2022, resolve: 
 
1.  No uso das competências conferidas pelos artigos 13.º e 90.º, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei 

n.º 168/99, de 18 de setembro, republicado pela Lei n.º 56/2008, de 4 de setembro, declarar de utilidade pública a 
expropriação dos bens imóveis, suas benfeitorias e todos os direitos e ónus a ele inerentes e/ou relativos (usufrutos, 
servidões e serventias, colonias, arrendamentos, acessões, regalias, águas, pertences e acessórios, prejuízos 
emergentes da cessação de atividade e todos e quaisquer outros sem reserva alguma), identificados nos anexos I e II, 
os quais fazem parte integrante da presente Resolução, por os mesmos serem necessários à execução da obra de 
“Infraestruturas de Acesso e Segurança nas Zonas Altas de São Roque - 1.ª Fase (Jamboeiro - Galeão - Bugiaria)”, 
cujo procedimento expropriativo desencadeia-se na Direção Regional do Património. 

 
2.  Determinar que o encargo com a expropriação em causa será suportado pelo orçamento da Região Autónoma da 

Madeira, Classificação Orgânica 45 9 50 02 07, Projeto 50153, Classificação Económica 07.01.01.B0.B0. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
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Anexo II 
 

Obra de Infraestruturas de Acesso e Segurança nas Zonas Altas de São Roque - 1.ª Fase  
(Jamboeiro - Galeão - Bugiaria) 

 
Planta com identificação das parcelas 

 
  



7 de novembro de 2022 
Número 198 

S - 9 

 
Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 1030/2022 

 
Sumário: 
Autoriza o pagamento da trigésima quinta prestação do Acordo de Regularização de Dívida, celebrado em 11 de junho de 2014, na 
importância de € 67.144,76. 

 
Texto: 
Resolução n.º 1030/2022. 
Considerando que a Região Autónoma da Madeira concedeu o seu Aval, nos termos da Resolução n.º 964/2008, de 4 de 

setembro, e do Certificado de Aval emitido em 4 de setembro de 2008, com a alteração introduzida pelo respetivo Anexo 
datado de 13 de outubro de 2008, a uma operação de crédito contratada em 26 de novembro de 2008, junto do Sindicato 
Bancário constituído pelo BANIF - Banco Internacional do Funchal, S.A. (Agente), pelo Banco BPI, S.A. e pelo Millennium 
BCP, S.A.; 

Considerando que a Região Autónoma da Madeira, na qualidade de avalista, foi interpelada pelos Bancos para proceder ao 
pagamento dos compromissos assumidos, tendo, para o efeito, celebrado com os Bancos um Acordo de Regularização de 
Dívida, o qual foi aprovado pela Resolução n.º 563/2014, de 4 de junho; 

Considerando que pela medida de resolução imposta pelo Banco de Portugal ao BANIF - Banco Internacional do Funchal, 
S.A., em 20 de dezembro de 2015, nos termos do art.º 145.º-M do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras, a generalidade da atividade comercial do BANIF - Banco Internacional do Funchal, S.A. foi transmitida para o 
BANCO SANTANDER TOTTA S.A.  

Considerando que a Região, ao honrar a sua posição de avalista, fica na posição de credora perante o devedor principal, em 
montante igual ao desembolsado; 

Assim, o Conselho do Governo r reunido em plenário em 3 de novembro de 2022, resolve: 
 
1.  Autorizar o pagamento da trigésima quinta prestação do Acordo de Regularização de Dívida, celebrado em 11 de 

junho de 2014, na importância de € 67.144,76 (sessenta e sete mil, cento e quarenta e quatro euros e setenta e seis 
cêntimos), ao BANCO SANTANDER TOTTA S.A. (Agente), relativo às responsabilidades a vencer no dia 26 de 
novembro de 2022. 

 
2.  Determinar que a despesa a suportar pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira do ano 2022, respeitante a 

capital, no valor de € 65.645,83 (sessenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e cinco euros e oitenta e três cêntimos), 
tem cabimento orçamental na Secretaria 45; Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 01; Classificação Económica 
10.07.03.SL.TT SCEP (Passivos financeiros - Outros passivos financeiros - Sociedades Financeiras - Bancos e outras 
instituições financeiras) e a parcela de juros e demais despesas associadas, no valor € 1.498,93 (mil, quatrocentos e 
noventa e oito euros e noventa e três cêntimos), tem cabimento orçamental na Secretaria 45; Capítulo 01; Divisão 01; 
Subdivisão 01; Classificação Económica 03.01.03.S0.00 SCEP (Juros e outros encargos - Juros da dívida pública - 
Sociedades Financeiras - Bancos e outras instituições financeiras), ambos com Centro Financeiro M100300 e Fundo 
5381000006, Compromissos n.º CY52200964 (capital) e n.º CY52200963 (juros e outros encargos). 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 

Regional da Administração Publica e da Modernização Administrativa. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas .................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................ € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ....... € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série ............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ........................... € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................ € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,05 (IVA incluído) 
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